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Resumo: 
O objetivo deste artigo é descrever o comportamento dos dicadores financeiros municipais e verificar se a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) discriminou o seu comportamento ao longo do tempo. Objetiva-se responder ao seguinte questionamento: a LRF alterou o comportamento dos principais indicadores financeiros municipais? Para responder ao problema de pesquisa, efetuou-se uma análise descritiva abrangendo o período de 1998 a 2006. Os resultados da pesquisa indicam que os indicadores de Endividamento, de Resultado Nominal e de Liquidez sofreram alterações significativas com a edição da LRF, demonstrando a eficácia da LRF na gestão do endividamento público. Por outro lado, os indicadores relacionados às receitas e despesas não apresentaram alterações significativas ao longo do tempo, demonstrando que a LRF não afetou seu comportamento ao longo do tempo. Isto leva a concluir que a gestão do endividamento municipal dependeu muito mais de ações que coibissem a contratação de novas dívidas de curto e longo prazo do que da necessidade de cortar gastos com pessoal e investimento, ou mesmo de aumentar a arrecadação própria municipal.

Palavras chave: Lei de Responsabilidade Fiscal, Indicadores Financeiros, Finanças Municipais.

The influence of the LRF on the municipal financial indicators - a descriptive analysis of the Brazilian municipalities 
Abstract 

The aim of this paper is to describe the behavior of the municipal financial indicators and examine whether the LRF (Lei de Responsabilidade Fiscal, or Fiscal Responsibility Law) has affected their behavior over time or not. We aim to answer the following question: has the LRF altered the behavior of the major municipal financial indicators? In order to answer this research problem, a descriptive analysis covering the period from 1998 to 2006 was carried out. The results showed that Debt, Nominal Income and Liquidity indicators suffered significant alterations after the issue of the LRF, pointing to the effectiveness of this law in the public debt management. Nevertheless, indicators linked to the revenues and expenditures have not presented significant alterations over time, showing that the LRF has not affected their behavior over time. This leads to the conclusion that the management of municipal debt depended more on the actions to refrain the managers from incurring new short and long-term debts than on the need of cutting expenses on staff and investment, or even increasing the municipal revenues. 

Key-words: Lei de Responsabilidade Fiscal, Financial Indicators, Municipal Finances. 

 

1 Introdução

Em um sistema federativo altamente fragmentado, com cada um representando apenas uma pequena fração do total e grande parte dos recursos provenientes de um fundo comum administrado pelo governo Central, o gasto tende a exceder o ótimo social (MENEZES, 2005). Com isso, a dívida pública ultrapassa os patamares prudenciais e prejudicam a política econômica.

Para autores Alesina e Perotti (1996), Mendes e Rocha (2003), e Loureiro e Abrucio (2003), o endividamento só ocorre em virtude da ausência de instituições orçamentárias apropriadas para a manutenção da performance fiscal dos entes subnacionais. Com a ausência de restrições orçamentárias, abre-se espaço para o endividamento crescente dos governos subnacionais, os quais recorrem a empréstimo e financiamentos para além de sua capacidade de pagamento.

Apesar dos diversos mecanismos de restrição orçamentária e fiscal, implementados na década de 90 para conter a expansão do endividamento público brasileiro e seus reflexos na política fiscal, essas medidas não foram suficientes, tendo em vista que a crise de endividamento, no Brasil, estendeu-se a outras formas que não se caracterizava como empréstimos a bancos públicos, como, por exemplo: inscrição de restos a pagar sem o correspondente recurso financeiro; antecipação de receitas orçamentárias e obtenção de garantias; renúncias de receitas; e criação de despesas de duração continuada (NUNES; NUNES, 2003).

Tornou-se evidente, então, a necessidade de se implementar restrições orçamentárias mais rígidas a fim de estabelecer o equilíbrio fiscal dos entes públicos subnacionais e conter o endividamento. Com essa finalidade, foi promulgada a Lei Complementar 101/2000, conhecida como Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), que estabeleceu regras de controle fiscal a fim de conter os déficits públicos e o endividamento das unidades da federação. 

A LRF parte de um conjunto de medidas de políticas econômicas adotadas pelo Governo Federal no bojo do programa de estabilização fiscal e está fundamentada nos princípios do planejamento, transparência, controle e responsabilidade. A LRF estabelece normas de finanças públicas voltadas à responsabilidade na gestão fiscal, cujo objetivo é controlar o avanço do endividamento com a fixação de regras, limites e postura gerencial. 

Nessa perspectiva, faz-se necessário analisar se a LRF demonstrou ser um instrumento de disciplina fiscal dos municípios brasileiros, modificando a postura fiscal dos entes públicos municipais e, conseqüentemente, afetando positivamente na redução do endividamento público. Desta forma, a questão a ser investigada é: a LRF alterou o comportamento dos principais indicadores financeiros municipal?

O objetivo deste estudo é descrever o comportamento dos indicadores financeiros municipal no período de 1998 a 2006  e verificar se a LRF discriminou o seu comportamento ao longo do tempo. O estudo abrangeu os municípios acima de 100 mil habitantes que disponibilizaram informações no bando de dados FINBRA, no período de 1998 a 2006. Para atingir os objetivo da pesquisa utilizou-se de pesquisa descritiva. 

Este estudo torna-se relevante uma vez que, além de poucos estudos ligados à esfera municipal, Souza (2006) afirma que, para alguns teóricos da área de finanças públicas postulam que as regras de controle orçamentário são suficientes para gerar disciplina fiscal, entretanto, outros sustentam que o que vale mesmo são as interações estratégicas e o compromisso político dos governantes em torno do equilíbrio orçamentário. Assim, faz-se necessário avaliar se a LRF, como mecanismo de restrição fiscal, mostrou-se eficiente.
2 Referencial teórico
Em países organizados numa federação, cujas decisões de gastos são tomadas por autoridades subnacionais, mas que não possuem receitas próprias suficientes para cobrir os compromissos que lhe são atribuídos, a tendência é a dependência de recursos intergovernamentais ou o acúmulo sucessivo de déficits fiscais, resultando em crescente endividamento (VELASCO, 1997). Para controlar os gastos excessivos, faz-se necessário o desenvolvimento de mecanismos de controle orçamentário.

A LRF caracteriza-se como mecanismo de controle orçamentário e faz parte de um conjunto de medidas de políticas econômicas adotadas pelo Governo Federal no bojo do programa de estabilização fiscal. A LRF estabelece normas de finanças públicas voltadas à responsabilidade na gestão fiscal, cujo objetivo é controlar o avanço do endividamento com a fixação de regras, limites e postura gerencial.

Com vistas a garantir o equilíbrio fiscal e a contenção do endividamento público, a LRF, em seu artigo 1º, estabeleceu os seguintes postulados de gestão fiscal responsável: i) ação planejada e transparente; ii) prevenção de riscos e correção de desvios que afetem o equilíbrio das contas públicas; iii) garantia de equilíbrio nas contas, via cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas, com limites e condições para a renúncia de receitas e geração de despesas com pessoal, seguridade, dívida, operações de créditos, concessão de garantias e inscrição em restos a pagar.

Kraemer (2002, apud LOPES; SLOMSKI, 2007) faz uma síntese dos instrumentos de gestão presentes na LRF, expondo que:

a) o planejamento dará suporte técnico à gestão fiscal, por meio de mecanismos operacionais, como o Plano Plurianual (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). Por meio desses instrumentos, haverá condições objetivas de programar a execução orçamentária e atuar no sentido do alcance de objetivos e metas prioritárias; 

b) a transparência colocará à disposição da sociedade diversos mecanismos de cunho democrático, dentre eles a participação em audiências públicas e a ampla divulgação das informações gerenciais por meio do Relatório Resumido da Execução Orçamentária, do Relatório de Gestão Fiscal, bem como dos Anexos de Metas e Riscos Fiscais; 

c) os sistemas de controle deverão ser capazes de tornar efetivo e factível o comando legal, fiscalizando a direção da atividade administrativa para que ocorra em conformidade com as novas normas; e, por fim, 

d) a responsabilidade impõe ao gestor público o cumprimento da lei, sob pena de responder por seus atos e sofrer as sanções inseridas na própria Lei Complementar 101/2000 e em outros diplomas legais.

Assim, a LRF torna-se um instrumento indispensável para implementação de uma conduta gerencial na gestão dos recursos públicos, a fim de garantir uma postura fiscal responsável pelo gestor público, permitindo a estabilidade da economia e o desenvolvimento social e econômico sustentado, com vistas a garantir a eqüidade social.

Entretanto, de acordo com Giuberti (2005) e Fiorante, Pinheiro e Vieira (2008)  os limites fixados pela LRF encontram-se acima dos padrões médios praticados pelos municípios brasileiros. Para Giuberti (2005) a LRF é relevante para controlar os gastos com pessoal dos poucos municípios que apresentavam gastos elevados com esse item de despesa mas, para os municípios que não extrapolaram a barreira de 60% da RCL, não se obtêm resultados conclusivos, pois o percentual de gastos desta natureza nos últimos anos ficou abaixo do limite estabelecido. Na mesma linha, Fiorante, Pinheiro e Vieira (2008) concluiram que a LRF ajustou os gastos da minoria dos municípios que ultrapassaram o teto de 60% da RLC – Receita Corrente Líquida. Entretanto, não controlou o gastos dos municípios que encontravam-se abaixo do teto determinado pela referida lei. Para Fiorante, Pinheiro e Vieira (2008), quanto ao endividamento os resultados sugerem, também, que a LRF gerou um efeito controlador para o pequeno número de municípios que ultrapassava o limite imposto. Por outro lado, não controlou o endividamento dos municípios que estavam abaixo do limite estabelecido, uma vez que apresentaram elevação no nível de endividamento.
Menezes (2005), em seu estudo, segure que: i) a LRF atingiu o objetivo de diminuir a despesa total dos municípios, atenuando sua tendência de crescimento real; ii) a partir da edição da referida lei, a receita apresentou crescimento superior ao da despesa, resultando em superávit constante; iii) a despesa corrente foi reduzida, mas em decorrência de outras despesas correntes, pois as despesas com pessoal aumentaram; iv) as despesas com investimentos foram reduzidas; v) as despesas de caráter social, que apresentavam tendência de crescimento, foram atenuadas pela LRF; vi) as despesas com overhead (legislativo e planejamento) e com infra-estrutura apresentaram forte queda em virtude da lei. Os resultados indicam, também, que as variáveis políticas influenciam no aumento ou diminuição dos gastos municipais, dependendo do quadro político estruturado.

Um ano após a publicação do estudo acima, Menezes (2006) publica novo  trabalho que corrobora com Giuberti (2005) e Fiorante, Pinheiro e Vieira (2008). A análise descritiva revela que os gastos mais rígidos cresceram mais do que a receita, causando um maior comprometimento do orçamento. Os resultados obtidos da regressão pelo modelo logit indicam que a LRF obteve sucesso, pois os municípios que antes ultrapassavam os limites estabelecidos se ajustaram. Por outro lado, os municípios que antes praticavam gastos com pessoal abaixo do teto de 60% da RCL podem não ter sido afetados pela LRF, pois permitiram que a despesa com pessoal crescesse mais do que a receita. 
3 Metodologia

A metodologia utilizada para alcançar os objetivos da presente pesquisa é classificada sob dois enfoques: quanto aos meios e quanto aos fins. Quanto aos meios, o presente estudo se classifica como pesquisa bibliográfica que é feita com o intuito de recolher informações e conhecimentos prévios acerca de um problema para o qual se procura resposta ou acerca de uma hipótese que se quer experimentar (CERVO; BERVIAN, 2002). Quanto aos fins, a presente pesquisa se enquadra  como pesquisa descritiva (GIL, 2003), objetivando descrever o comportamento dos indicadores financeiros no período de 1998 a 2006 e verificar se a LRF discriminou o seu comportamento ao longo do tempo.

A população ou universo desta pesquisa, caracterizada pelo “total de todos os elementos que compartilham algum conjunto comum de características” (HAIR Jr., 2005, p. 237), é formado pelos municípios brasileiros com população superior a 100 mil habitantes que possuem, para todos os anos no período de 1998 a 2006, informações disponibilizadas no banco de dados FINBRA. Para evitar disparidades na análise estatística desconsideraram-se os municípios com mais de 1 milhão de habitantes, por apresentar marcantes especificidades que poderiam causar distorção na estimação do modelo. Com as exclusões, restaram 111 municípios que continham dados orçamentários, financeiros e patrimoniais disponíveis no banco de dados FINBRA para todos os anos, no período 1998 a 2006. Com isso, obteve-se um conjunto consistente e homogêneo de observações para análise estatística, formando um painel equilibrado.

A opção por esses municípios baseia-se no fato de que os municípios com mais de 100 mil habitantes, constantes no banco de dados FINBRA, concentram, em média, 86% do endividamento público municipal. Diante da afirmação de que a LRF foi implementada para conter o endividamento público e seus efeitos macroeconômicos, esses municípios constituem-se em elementos fundamentais para a análise da performance fiscal e dos efeitos produzidos pela LRF nas finanças municipais. 

Os dado utilizados caracterizam-se como secundários, pois constituem dados já existentes no banco de dados FINBRA, mantido pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN. A FINBRA é constituída com base nos dados encaminhados anualmente pelos municípios, possibilitando, assim, consultar as despesas, receitas, ativos e passivos de todos os municípios brasileiros que alimentaram a base de dados. Entretanto, os dados necessitaram de padronização, tendo em vista que, de 1998 a 2003, estiveram em vigor três planos de contas, com metodologias distintas. O primeiro vigorou de 1998 a 2001, tendo sido objeto de modificações em 2002 e em 2003. As principais mudanças estiveram concentradas em 2002, particularmente nas variáveis de receitas e despesas. 

3.1 Os indicadores 

Para cumprir o objetivo desta pesquisa selecionou-se os indicadores que visam capturar os quatros enfoques da gestão fiscal: endividamento, equilíbrio orçamentário, receitas e despesas, conforme descrito no Quadro 1.

	Indicadores de Gestão Fiscal
	Indicadores de Gestão Financeira 
	Descrição

	Endividamento
	Endividamento
	obtido pela relação entre a dívida total de cada município, deduzidos os ativos financeiros, e sua receita corrente liquida;

	Equilíbrio Orçamentário
	Resultado Nominal
	reflete o equilíbrio orçamentário obtido pela diferença entre receita e despesas orçamentárias;

	
	Liquidez
	indica a proporção de recursos disponíveis para fazer frente ao capital de terceiro de curto prazo;

	Receita
	Grau de Dependência
	obtido pela relação entre as receitas de transferência do Estado e da União e a receita total municipal, indicando o grau de dependência da administração municipal em relação a recursos transferidos pelo Governo Federal e Estadual;

	Despesa
	Despesa com Pessoal
	relativo à parcela das receitas correntes comprometidas com despesas de pessoal, ou seja, constituí-se pela relação entre as despesas com pessoal e a Receita Corrente Líquida;

	
	Despesa de Investimento
	obtida pela relação entre os gastos com investimento e a Receita Corrente Líquida.


QUADRO 1 – INDICADORES SELECIONADOS
O indicado Endividamento mostra o quanto da Receita Corrente Líquida é necessário para quitar o montante das dívidas de curto e longo prazo, deduzidas as disponibilidades de caixa. Os indicadores Resultado Nominal e a Liquidez, indicam, respectivamente, o equilíbrio orçamentário obtido por meio da gestão das receitas e despesas; e,  consequentemente, o volume de recursos financeiros para fazer frente às dívidas de curto prazo.  Em relação à gestão das receitas, optou-se pela seleção do Grau de Dependência dos municípios de transferências recebidas de outras esferas de governo, partindo do pressuposto de que, quanto menos explorada a base tributária municipal maior é a dependência de transferências intergovernamentais. Quanto à seleção dos indicadores de gestão de gastos, optou-se por dois: Despesas de Pessoal e Despesas de Investimento. O indicador Despesas de Pessoal visa demonstrar o componente rígido do orçamento e, o indicador Despesa de Investimento, mostrar o comportamento de um componente menos rígido da despesa.

4 Análise dos Resultados

Neste estudo optou-se por analisar os municípios com mais de 100 mil habitantes – que possuem informações disponibilizadas na base FINBRA em pelo menos um exercício –  devido ao endividamento estar concentrado nestes municípios. Este segmento de municípios é responsável por 86% do endividamento total dos municípios brasileiros e, além disso, estes municípios exercem maior influência na política macroeconômica do que os de pequeno porte: portanto, constituem os elementos fundamentais para a análise do efeito produzido pela LRF nas finanças municipais. 
Começando a análise descritiva, iniciamos com a Figura 1, construída com base na relação entre a dívida total de cada município, deduzidos os ativos financeiros, e sua receita corrente liquida, que ilustra a média do endividamento dos municípios brasileiros com população superior a 100 mil habitantes, no período 1998 a 2006.
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Figura 1: Endividamento dos municípios

A Figura 1 revela que o nível de endividamento público vem diminuindo ao longo do tempo. Para constatar os efeitos da LRF, optou-se por dividir o período analisado em triênios, possibilitando a análise da média de endividamento anterior e posterior a LRF, considerando: 1998-2000, triênio anterior à LRF; 2001-2003, triênio de adaptação à LRF; 2004-2006, triênio imediatamente posterior.

Os dados municipais de endividamento mostram que, para os 111 municípios observados, a média é de 47,41% no triênio anterior a LRF, 35,77% no período de adaptação a LRF e 31,15% no triênio posterior. Observa-se, portanto, uma queda significativa no endividamento dos municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes, a partir da introdução da LRF.

O nível de endividamento dos municípios diminuiu decorrente da redução do endividamento de curto prazo. A LRF disciplinou o endividamento a curto prazo, condicionando a existência de Restos a Pagar à presença de recursos financeiros suficientes para  sua cobertura. Assim, a partir da edição da LRF, os municípios deixaram de apresentar déficits orçamentários e passaram, com isso, a reduzir o estoque de endividamento de curto prazo.

A redução do endividamento de longo prazo, por sua vez, é tarefa mais complexa e demorada. Esta modalidade compreende  operações de crédito,  obrigações legais e tributárias, precatórios e dívidas mobiliárias, ou seja, obrigações caracterizadas como de grande vulto e de pagamento de longo prazo. Dessa forma, sua liquidação se faz gradualmente no decorrer dos anos, não sendo viável liquidá-las de uma só vez, pois comprometeria os gastos com pessoal, o cumprimento dos percentuais constitucionais com educação e saúde e, até mesmo, a manutenção dos serviços públicos existentes.

A Figura 2, que apresenta o comportamento dos resultados orçamentários obtidos pelos municípios no período de 1998 a 2006, evidencia que após a edição da LRF (ano de 2000), em média, os municípios com mais de 100 mil habitantes deixaram de apresentar déficits orçamentários e passaram a apresentar superávits.
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Figura 2: Resultados orçamentários dos municípios

Com base na Figura 2 contata-se que, na média, houve superávits orçamentários eliminando, no período de 1998 a 2006, o endividamento de curto prazo resultante de inscrição de Restos a Pagar. Além de eliminar a inscrição de Restos a Pagar sem cobertura financeira a partir da LRF, os resultados orçamentários permitiram, ainda, o pagamento de dívida de curto prazo remanescente de períodos anteriores à LRF.

Para demonstrar, ainda, que o déficit orçamentário e, conseqüentemente, o endividamento de curto prazo não se constituíram, a partir da LRF, prática usual dos municípios, elaborou-se a Figura 3, que indica a Liquidez dos municípios no período de 1998 a 2006.
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Figura 3: Liquidez dos municípios

A Figura 3 indica que o índice de Liquidez, obtido pela relação entre ativo financeiro e passivo financeiro, cresceu significativamente ao longo do tempo. Em 1999, por exemplo, para cada 1 real de dívida os municípios possuíam, em média, 0,38 (trinta e oito centavos) de recursos financeiro para seu pagamento, ou seja, os municípios não possuíam recursos suficientes para pagamento de suas obrigações. No ano de edição LRF esse quadro reverteu-se e os municípios começaram a apresentar liquidez positiva, ou seja, começou a apresentar mais recursos disponíveis a curto prazo do que dívidas. No ano de 2000, para cada 1 real de dívida os municípios apresentavam 1,27 (um real e vinte e sete centavos) de recursos disponíveis para pagamento. O aumento de liquidez ao longo do tempo confirma a eficácia da LRF no que se refere ao orçamento equilibrado e ao cumprimento do resultado nominal pelos municípios com mais de 100 mil habitantes.

As Figuras 2 e 3 revelam que, a partir de 2001, os municípios passaram a apresentar superávits e, conseqüentemente, liquidez corrente, ao mesmo tempo em que o nível de endividamento foi reduzido de forma significativa, conforme constatado na Figura 2. Isto confirma que a redução do endividamento é decorrente, principalmente, dos superávits e, conseqüentemente, da ausência de Restos a Pagar sem cobertura financeira.

O Grau de Dependência construído por meio da relação entre transferências intergovernamentais (constitucionais, legais e voluntárias) e a receita total, indica o nível de dependência dos governos municipais em relação a transferência de recursos dos governos estadual e federal. O Grau de Dependência é ilustrado na Figura 4.
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Figura 4: Grau de dependência dos municípios

A Figura 4 mostra que o grau de dependência dos municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes, no período de 1998 a 2006, é, em média, de 70%. Em outras palavras, em torno de 70% das receitas dos municípios que compõem o segmento analisado por este estudo, correspondem a transferências intergovernamentais advindas dos Estados e da União.

Dividindo o período em triênios, os dados a respeito do grau de dependência mostram que, entre os municípios observados, a média de receitas intergovernamentais recebidas das outras esferas correspondem a 68,67%, para o período de 1998 a 2000, aumentando para 70,01% no período de 2001 a 2003, e para 70,96% no período de 2004 a 2006.

Esses resultados mostram que os municípios que compõem o segmento sob análise apresentam alto grau de dependência de transferências intergovernamentais para financiar suas atividades. A Figura 4 revela que o grau de dependência tem aumentado ao longo do tempo, embora não pareça haver relação com a introdução da LRF. O grau de dependência pode ter aumentado em decorrência da redistribuição das receitas arrecadadas a maior pelo Governo Federal e Estadual e/ou resultado da diminuição da arrecadação própria municipal.

As constatações obtidas da Figura 4 coadunam com o comentário de Mendes e Rocha (2003) de que, nas estatísticas do FMI, as receitas tributárias dos municípios brasileiros representam apenas 18% da receita total, enquanto as transferências do Governo Federal e Estadual são responsáveis por 62% do valor arrecadado. De acordo com o autor, a média de 62%, ainda que elevada, sofre influências de outros municípios que possuem uma receita tributária relevante, caso contrário, o percentual de transferências intergovernamentais em relação à receita total seria ainda maior, pois em 73% dos municípios brasileiros, as transferências correntes respondem por mais de 85% da receita corrente.

Cabe, por fim, analisar as variáveis Despesas com Pessoal e Despesas de Investimento. A Figura 5 apresenta, para o período de 1998 a 2006, a média de gastos com pessoal e com investimento realizados pelos municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes, em relação à respectiva Receita Corrente Líquida (RCL).
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Figura 5: Despesas dos municípios com pessoal e com investimento

Constata-se, por meio da Figura 5, que as despesas com investimento, classificadas em despesas de capital por representarem acréscimos ao patrimônio público, mantêm-se estáveis ao longo do tempo em relação à RCL. Na média, este gasto representa 11% da RCL no período analisado. Observa-se, também, que nos anos de 2001 e 2005, caracterizados como primeiro ano de mandato da maioria dos prefeitos, os gastos com investimento foram inferiores aos dos demais exercícios financeiros. Desta forma, as alterações ocorridas ao longo do tempo nos gastos com investimentos não se mostram relacionadas com a edição da LRF, mas sim, com a postura conservadora dos prefeitos no primeiro ano de mandato.
Quanto aos gastos com pessoal, percebe-se que, de modo agregado, há espaço para o crescimento dos gastos com pessoal sem que isto signifique violação da LRF. A média dos gastos com pessoal revela-se abaixo do limite de 60% da RCL. O limite prudencial de 57% (95% de 60% da RCL) não chega a ser atingido pela média dos municípios que compõem o segmento sob análise. Dividindo-se o período analisado em triênios, os dados mostram que, para os 111 municípios observados, a média dos gastos com pessoal no primeiro triênio é de 46,06% da RCL. Este percentual aumenta para 47,61% no triênio 2001-2003, retornando para 46,01% no triênio 2004-2006.

Os resultados obtidos da Figura 5 indicam que a introdução da LRF não trouxe mudanças significativas nos gastos com pessoal, uma vez que os municípios executavam gastos com essa categoria de despesa abaixo do limite estabelecido. Esta constatação corrobora com os resultados encontrados por Giuberti (2005) e Fiorante, Pinheiro e Vieira (2008), ou seja, que os limites fixados pela LRF encontram-se acima dos padrões médios praticados pelos municípios brasileiros. A esse respeito, vale lembrar que, no exercício de 1999, os municípios brasileiros encontravam-se sob a égide da Lei Camata 1 – Lei Complementar 82, de 23 de Março de 1995 –, cujo limite estabelecido para os gastos com pessoal era de 60% da Receita Corrente (BRASIL, 1995), refletindo na ausência de impactos significativos nas despesas desta categoria com a introdução da LRF.
4 Conclusão
A análise descritiva evidencia que o endividamento apresentou queda significativa a partir da introdução da LRF decorrente, principalmente, dos resultados positivos obtidos na execução orçamentária. Os superávits alcançados pelos municípios a partir da introdução da LRF, eliminaram a prática dos municípios de contrair dívidas de curto prazo sem que houvesse recursos financeiros suficientes para sua cobertura. Os superávits permitiram, ainda, o pagamento de dívida de curto prazo remanescente de períodos anteriores a LRF.
Os resultados evidenciam, também, que os indicadores Grau de Dependência, Despesa com Pessoal e Despesa de Investimento não apresentaram alterações significativas com a edição da LRF. O indicador Grau de Dependência, apesar de não apresentar alterações significativas com o advento da LRF, indica que os municípios possuem alto grau de dependência de transferências intergovernamentais para financiar suas atividades e que esta dependência cresce de forma gradativa, seja em decorrência do aumento de transferências dos governos federal e estadual aos municípios, seja devido à diminuição da arrecadação própria municipal. O indicador Despesas com Pessoal, por sua vez, indica que muitos municípios praticam gastos com pessoal abaixo do limite estabelecido pela LRF, ou seja, há espaço para crescimento dos gastos com pessoal sem que isto signifique a violação da LRF. Assim, o indicador Despesas com Pessoal não sofreu influência com a introdução da LRF. O indicador Despesas com Investimentos, por sua vez, demonstra estar muito mais sucetível a mudança de gestão municipal do que à LRF, tendo em vista que,  as alterações ocorridas ao longo do tempo nos gastos com investimentos, não se mostram relacionadas com a edição da LRF, mas sim, com a postura conservadora dos prefeitos no primeiro ano de mandato.

Com base nestas constatações, o objetivo “descrever o comportamento dos indicadores financeiros municipal no período de 1998 a 2006 e verificar se a LRF discriminou o seu comportamento ao longo do tempo” foi atingido. Em síntese, o trabalho demonstrou que os indicadores Endividamento, Resultado Nominal e Liquidez sofreram alterações significativas com a edição da LRF, demonstrando a eficácia da LRF na gestão do endividamento público. As variáveis Grau de Dependência, Despesas com Pessoal e Despesas com Investimentos não apresentaram alterações significativas ao longo do tempo. Isto leva a concluir que, a gestão do endividamento municipal dependeu muito mais de ações que coibisse a contratação de novas dívidas de  curto e longo prazo do que da necessidade de cortar gastos com pessoal e investimento ou mesmo, aumentar a arrecadação municipal.
Uma vez atingido o objetivo desta pesquisa, o problema de pesquisa “A LRF alterou o comportamento dos principais indicadores financeiros municipal?” é possível de ser respondido. Observa-se que a LRF alterou o comportamento dos indicadores vinculados ao endividamento de curto e longo prazo, diminuindo o endividamento e administrando as receitas e despesas para que houvesse superávits orçamentários e financeiros. Os indicadores relacionados às receitas e despesas, selecionados por este estudo, não apresentaram modificações significativas.
Ressalta-se que os resultados encontrados por esta pesquisa estão limitados aos municípios brasileiros com mais de 100 mil habitantes e referem-se ao período de 1998 a 2006. A limitação está relacionada, também, aos indicadores selecionados, bem como, à exatidão das informações disponibilizadas no bando de dados FINBRA.
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